
Crime contra o patrimônio 
e prazo de inelegibilidade

Grandes temas: 
inelegibilidade; prazo de 
inelegibilidade; crime 
contra o patrimônio.

O Plenário do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) determinou a convo-
cação de novas eleições para pre-
feito e vice-prefeito no Município 
de Pesqueira/PE. Por maioria de 
votos, os ministros confirmaram 
o indeferimento do registro e a 
inelegibilidade do prefeito, por 
existir condenação na Justiça 
Federal pela prática de crime 
contra o patrimônio privado – por 
incêndio a residência particular.

Quanto ao prazo de inelegibili-
dade, o Plenário adotou enten-
dimento do Supremo Tribunal 
Federal (STF) na ADI nº 6.630, a 
qual confirmou que se torna ine-
legível quem for condenado, em 
decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a condenação 
até o transcurso do prazo de 
oito anos após o cumprimento 
da pena.

(Recurso Especial Eleitoral nº 060013696, Pesqueira/PE, rel. Min. Sérgio Banhos, 
julgado em 1º/8/2022, em sessão jurisdicional.)

Tags: inelegibilidade; crime 
de incêndio; crime contra o 
patrimônio; contagem de prazo; 
prazo de inelegibilidade.

Imagem meramente ilustrativa

Observações
1. STF, Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade nº 6.630, de 9/3/2022: 
“[…] A fluência integral do prazo de 
8 anos de inelegibilidade após o fim 
do cumprimento da pena (art. 1º, I, 
e, da LC 64/1990, com a redação da 
LC 135/2010) é medida proporcional, 
isonômica e necessária para a pre-
venção de abusos no processo eleito-
ral e para a proteção da moralidade e 
probidade administrativas […]”.  

2. Lei Complementar nº 64, de 18 
de maio de 1990, art. 1º, I, e: “São 
inelegíveis: I - para qualquer cargo: 
[...] e) os que forem condenados, 
em decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a condenação até 
o transcurso do prazo de 8 (oito) 
anos após o cumprimento da pena, 
pelos crimes: (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 135, de 2010)”.
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Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 84f8718b - 87c5c6f1 - ff9ab269 - c4ee2d4a

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/2756147
https://www.youtube.com/embed/J8OYKR0GHIU?start=2960
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Agosto/tse-determina-novas-eleicoes-para-a-prefeitura-de-pesqueira-pe-203867


Prestação 
de contas e 
triangulação

Grandes temas: 
prestação de contas.

A triangulação de recursos financeiros de pessoa jurídica a pessoas físicas para, então, abastecer 
campanha política amolda-se ao escopo do art. 30-A da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
pois, além de ultrajar o efetivo controle da Justiça Eleitoral no exame da prestação de contas, macula 
a lisura e a moralidade do pleito. 

Tags: pessoa jurídica; pessoa 
física ou natural; triangulação.

Tags: prestação de contas; prestação de contas 
de campanha eleitoral de candidato; candidato a 
presidente da República.

JURISPRUDÊNCIA ONTEM

Prestação de contas  
de campanha eleitoral
Grandes temas: prestação de contas; contas de campanha eleitoral.

O TSE, por maioria, aprovou, com ressalvas, as contas eleitorais do candidato à Presidência da República pelo PDT nas 

eleições gerais de 2018, Ciro Gomes, e determinou a devolução de dinheiro aos cofres públicos, por inconsistências na 

prestação de contas da campanha. Os ministros divergiram parcialmente quanto ao cálculo do montante a ser restituído. 
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Votação no exterior Grandes temas: direitos políticos.

Possibilidade de autorização de funcionamento 
de seção eleitoral no exterior, a despeito de não 
ter atingido o número mínimo de eleitores.

Tags: voto no exterior.

HÁ 3 
ANOS

HÁ 8 
ANOS
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(Prestação de Contas nº 060122740, Brasília/DF, redator designado Min. Alexandre de Moraes, julgada em 9/8/2022, em 
sessão jurisdicional.)

(Recurso Especial Eleitoral nº 60507, Itabirito/MG, rel. Min. Tarcisio Vieira de 
Carvalho Neto, julgado em 6/8/2019.)

(Processo Administrativo nº 59165, Brasília/DF, rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 5/8/2014.)
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https://www.youtube.com/watch?v=vI6wYUILtNo&t=9605s
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Agosto/tse-aprova-com-ressalvas-contas-de-ciro-gomes-relativas-as-eleicoes-gerais-de-2018
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/2970675
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/513428
https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/50184
https://youtu.be/-u64JKpCevw?list=PLljYw1P54c4wRuhw7fN0Y4pZ6AkEeKE6U&t=3977
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Desvirtuamento na aplicação 
dos recursos do Fundo Partidário 
destinados à promoção da 
participação feminina na política

Grandes temas: prestação 
de contas.

O desvio na aplicação dos recursos do Fundo Partidário destinados à campanha feminina pode ser 
apurado em representação por arrecadação e gasto ilícito de recursos (art. 30-A da Lei  nº 9.504/1997), 
ficando vedado o emprego dessas verbas para beneficiar exclusivamente campanhas masculinas. 

JURISPRUDÊNCIA ONTEM

(Agravo de Instrumento nº 33986, Rosário do Sul/RS, rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 15/8/2019.)

Tags: Fundo Partidário; participação feminina.

HÁ 3 
ANOS
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Imagem meramente ilustrativa
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https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/508530
https://youtu.be/tBlpuN2aCHE?list=PLljYw1P54c4wRuhw7fN0Y4pZ6AkEeKE6U&t=533
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